
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.508.021 - SP (2015/0006285-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOSÉ ALEXANDRE DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
MONTANTE DO TRIBUTO ILUDIDO  SUPERIOR A DEZ MIL 
REAIS. PORTARIA MF N. 75/2012. NÃO INCIDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE FORÇA DE LEI. DECISÃO HARMÔNICA 
COM A MASSIVA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1. A decisão agravada está em absoluta conformidade com a 
jurisprudência desta Corte, assentada por ocasião do julgamento do 
Recurso Especial representativo da controvérsia 1.112.748/TO, no 
sentido de que a Portaria MF  75/2012 não tornou possível a 
aplicação do princípio da insignificância nas hipóteses em que o valor 
dos tributos iludidos ultrapasse o patamar de dez mil reais por absoluta 
ausência de força de lei.

2. Desse modo, à míngua de argumentos idôneos o bastante para 
refutar o fundamento da decisão agravada, deve ser mantida incólume 
por seus próprios termos.

3. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador 

Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 

Felix Fischer e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de junho de 2015(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOSÉ ALEXANDRE DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR MINISTRO REYNALDO SOARES DA 

FONSECA: 

A hipótese é de agravo regimental interposto por JOSÉ ALEXANDRE DE 

OLIVEIRA contra a decisão de e-STJ fls. 416/420, da relatoria do Ministro Leopoldo de 

Arruda Raposo (Desembargador Convocado do TJ/PE), que deu provimento ao recurso 

especial do Ministério Público Federal para afastar o trancamento da ação penal e devolver o 

processo ao Juízo a quo para seu regular processamento. 

O agravante alega que a decisão agravada destoa do atual entendimento 

adotado pelo Supremo Tribunal Federal e por este Superior Tribunal de Justiça.

E pugna pela reconsideração da decisão agravada ou por sua apreciação 

pelo Colegiado da Quinta Turma, com o reconhecimento do princípio da insignificância.

É o relatório. 

 

Documento: 1417800 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/06/2015 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.508.021 - SP (2015/0006285-0)
  

VOTO

O EXMO. SENHOR MINISTRO REYNALDO SOARES DA 

FONSECA (Relator): 

O recurso não prospera.

A decisão agravada está em absoluta conformidade com a jurisprudência 

desta Corte, assentada por ocasião do julgamento do Recurso Especial representativo da 

controvérsia 1.112.748/TO, no sentido de que a Portaria MF 75/2012 não tornou possível a 

aplicação do princípio da insignificância nas hipóteses em que o valor dos tributos iludidos 

ultrapasse o patamar de dez mil reais. 

A propósito, dentre vários, os seguintes precedentes:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DESCAMINHO. VALOR DO TRIBUTO ELIDIDO SUPERIOR A 
DEZ MIL REAIS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE.

I - A Terceira Seção desta eg. Corte Superior firmou orientação no 
julgamento do Recurso Especial representativo da controvérsia n. 
1.112.748/TO, de minha relatoria, que, no crime de descaminho, o 
princípio da insignificância somente afasta a tipicidade da conduta 
se o valor dos tributos elididos não ultrapassar a quantia de dez mil 
reais, estabelecida no art. 20 da Lei n. 10.522/02.

II - A publicação da Portaria MF 75/2012, por não possuir força 
legal, não tem o condão de modificar o patamar para aplicação do 
princípio da insignificância (REsp 1.393.317/PR, Terceira Seção, 
Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 2/12/2014).

Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1504690/PR, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 26/5/2015, DJe 
5/6/2015) - (grifei.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. PARÂMETRO: VALOR 
PREVISTO NO ART. 20 DA LEI N. 10.522/2002. 
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INAPLICABILIDADE DA PORTARIA/MF N. 75/2012. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - O parâmetro considerado para a aplicação do princípio da 
insignificância no crime de descaminho é o valor de 
R$10.000,00(dez mil reais) fixado no art. 20 da Lei n. 10.522/2002, 
e não o previsto na Portaria n. 75/2012 do Ministério da Fazenda - 
MF. Precedente da Terceira Seção.

II - Decisão agravada que deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos, uma vez que as razões do agravo regimental não 
cuidam de infirmar os fundamentos da decisão recorrida.

III - Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1517167/RS, Rel. 
Ministro ERICSON MARANHO (Desembargador Convocado do 
TJ/SP), Sexta Turma, julgado em 7/5/2015, DJe 20/5/2015) - (grifei.)

Desse modo, à míngua de argumentos idôneos o bastante para repelir o 

fundamento da decisão agravada, deve ser mantida incólume por seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0006285-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.508.021 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00028581220134036181  00061395520144030000  201403000061393  28581220134036181  
300020110031112  61395520144030000

EM MESA JULGADO: 16/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : JOSÉ ALEXANDRE DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ ALEXANDRE DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de 

Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Gurgel de Faria votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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